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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  USUCAPIÃO 
URBANO.  POSSE  ININTERRUPTA,  MANSA  E 
PACÍFICA DO IMÓVEL POR MAIS DE CINCO ANOS. 
REQUISITOS DO ARTIGO 1.240 DO CÓDIGO CIVIL 
OBSERVADOS.  DOMÍNIO  CONCEDIDO. 
PROCEDÊNCIA  DA  AÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO. 
PRELIMINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA. 
REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE  NULIDADE  DO 
DECISUM.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
FEDERAL. IMPOSSIBILIDADE.  MANUTENÇÃO DA 
SENTENÇA.  PRECEDENTES  DESTA  CORTE  DE 
JUSTIÇA E DE TRIBUNAL SUPERIOR. APLICAÇÃO 
DO  CAPUT DO  ART.  557  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO  CIVIL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO, 
POR DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR.

- Não tendo a União requerido seu ingresso na causa 
para sustentar eventual interesse no feito, não há que 
se  falar  em incompetência  da  Justiça  Estadual  para 
conhecer da demanda. 

- Mostra-se incabível a invocação da da Súmula nº 150 
do  Superirior  Tribunal  de  Justiça  na  presente  ação, 
pois o declínio da competência somente deve ocorrer 
mediante requerimento de intervenção formulado pelo 
próprio ente federal, no caso, a Universidade Federal 
da Paraíba, o que não efetivamente não ocorreu.
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VISTOS.

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  pelo  Departamento  Nacional  de 
Infraestrutura  de  Transportes  -  DNIT,  contra  sentença  do  Juízo  da  Comarca  de 

Bananeiras, lançada na Ação de Usucapião Urbano, movida por Luiz Elisio da Silva, que 

julgou procedente o pedido, declarando a aquisição da propriedade mediante usucapião 

em nome do promovente.

 

Não se conformando com a sentença vergastada, o recorrente manuseou o 

presente recurso apelatório, de fls. 63/73, pugnado pela reforma do decisum, suscitando, 

preliminarmente, a inobservância dos princípios do contraditório e da ampla defesa. No 

mérito, pugnou pela nulidade da sentença por entender estar em dissonância com súmula 

do STJ.

Contrarrazões ofertadas às fls. 79/80.

Instada a manifestar-se, a Procuradoria de Justiça opinou pela rejeição da 

questão prévia e pelo desprovimento do apelo (fls. 90/93).

É o relatório.  

DECIDO.

A matéria aqui tratada dispensa maiores delongas, porquanto plenamente 

pacificada pelo Superior  Tribunal  de Justiça e por  esta Corte,  comportando a análise 

meritória monocrática, na forma permissiva do caput do art. 557, do Código de Processo 

Civil.

Vejamos, então, o que prescreve o referido dispositivo:

“O  relator  negará  seguimento  a  recurso  manifestamente  
inadmissível,  improcedente,  prejudicado  ou  em  confronto  com 
súmula ou com jurisprudência dominante do respectivo tribunal,  
do Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior”.
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Primeiramente,  registro  ser  possível,  acaso  o  julgador  concorde  com os 

fundamentos do Parecer Ministerial, utilizá-los também como razão de decidir. Sobre o 

ponto, segue jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL.  OFENSA AO ART.  535  DO CPC NÃO  
CONFIGURADA. NULIDADE. MOTIVAÇÃO PER RELATIONEM.  
POSSIBILIDADE. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente,  
não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O Superior Tribunal de Justiça entende possível a adoção,  
pelo  julgador,  de  motivação  exarada  em  outra  peça  
processual juntada aos autos como fundamento da decisão 
(per  relationem),  desde  que  haja  sua  transcrição  no 
acórdão.3.  Recurso  Especial  não  provido.  (STJ  -  REsp 
1314518/RS,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA 
TURMA, julgado em 07/05/2013, DJe 17/05/2013). (Grifei)

“EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.  
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  CONDENAÇÃO.  
TRANSCRIÇÃO  DAS  CONTRARRAZÕES  DO  MINISTÉRIO 
PÚBLICO  INCORPORADAS  ÀS  RAZÕES  DE  DECIDIR.  
ALEGADA OFENSA AO ART. 458, INCISOS II  E III,  DO CPC.  
INEXISTÊNCIA.  FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA.  PRECEDENTES.  
EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA,  EM  RELAÇÃO  À 
COMPETÊNCIA  DA  CORTE  ESPECIAL,  CONHECIDOS,  MAS 
REJEITADOS.
1. A reprodução de fundamentos declinados pelas partes ou  
pelo  órgão  do  Ministério  Público  ou  mesmo  de  outras  
decisões  atendem  ao  comando  normativo,  e  também 
constitucional, que impõe a necessidade de fundamentação  
das decisões judiciais. O que não se tolera é a ausência de  
fundamentação.  Precedentes  citados:  HC  163.547/RS,  5.ª  
Turma,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  DJe  de  27/09/2010;  HC  
92.479/RS, 5.ª  Turma, Rel.  Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO,  DJe  de  09/03/2009;  HC  92.177/RS,  6.ª  Turma,  Rel.  
Ministro  HAROLDO  RODRIGUES -  Desembargador  convocado  
do TJCE -, DJe de 07/12/2009; HC 138.191/RS, 5.ª Turma, Rel.  
Ministro  FELIX  FISCHER,  DJe  de  07/12/2009;  AgRg  no  REsp 
1186078/RS,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministra  LAURITA  VAZ,  DJe  de  
28/06/2011; HC 98.282/RS, 5.ª Turma, Rel.  Ministro ARNALDO 
ESTEVES LIMA, DJe de 16/11/2009; RHC 15.448/AM, 5.ª Turma,  
Rel. Ministro GILSON DIPP, DJ de 14/06/2004; HC 27347/RJ, 6.ª  
Turma,  Rel.  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO,  DJ  de 
01/08/2005;  HC 192.107/TO,  5.ª  Turma,  Rel.  Ministro  GILSON 
DIPP, DJe de 17/08/20112. (...).” (STJ - EREsp 1021851/SP, Rel. 
Ministra  LAURITA  VAZ,  CORTE  ESPECIAL,  julgado  em 
28/06/2012, DJe 04/10/2012). (Grifei).

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL  -  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO  -  RESPONSABILIDADE  CIVIL  -  
DUPLICATA EMITIDA SEM CAUSA - CADEIA DE ENDOSSO -  

                                                                       Desembargador José Ricardo Porto                                                               3



Apelação Cível nº 0082050-26.2012.815.0081

PROTESTO  INDEVIDO  -  DANO  MORAL  CONFIGURADO  -  
DEVER DE REPARAÇÃO -  SENTENÇA - TRANSCRIÇÃO DO 
PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO -  MANIFESTAÇÃO NA 
QUALIDADE  DE  FISCAL  DA  LEI  -  VIABILIDADE -  DEMAIS 
ALEGAÇÕES  -  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO  -  
SÚMULA 211/STJ -  INCIDÊNCIA.  I  -  (...).  II  -  A adoção pela  
sentença dos fundamentos do parecer do Ministério Público  
na sua integralidade não viola o disposto nos artigos 131 e  
458, inciso II, do Código de Processo Civil, pois reflete tão-
somente a concordância do Juízo com a opinião exarada, a  
qual foi elaborada pelo órgão ministerial não na qualidade de  
parte,  mas  na  condição  de  fiscal  da  lei. III  -  (...).  Agravo 
regimental  improvido.”  (STJ  -  AgRg  no  Ag:  714792  RS 
2005/0171435-2,  Relator:  Ministro  SIDNEI  BENETI,  Data  de 
Julgamento:  07/10/2008,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de 
Publicação: DJe 28/10/2008). (Grifei).

Dito isso, e tendo por pertinentes as ponderações da Ilustre Promotora de 

Justiça - Convocada, Vanina Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, acerca da discussão em 

pauta, adoto como razões de decidir o conteúdo  do parecer lançado às fls. 90/93, nos 

termos a seguir colacionados:

“Examina-se  APELAÇÃO  CÍVEL  interposta  pelo  
DEPARTAMENTO  NACIONAL  DE  INFRAESTRUTURA   DE 
TRANSPORTES – DNIT em face de sentença proferida no juízo  
da Comarca de Bananeiras que, em uma AÇÃO DE USUCAPIÃO 
URBANO,  judicializada  por  LUIZ  ELISIO  DA  SILVA julgou 
procedente os pedidos feitos na exordial ( fls.44/46).

Incoformado, o DNIT manejou recurso de apelação (fls.  63/73),  
alegando,  preliminarmente,  a  inobservância  dos  princípios  do 
contraditório e da ampla defesa. No mérito, pugnou pela nulidade  
da r. Sentença por entender te agido em dissonância com súmula  
do STJ.

Contrarrazões às fls. 80.

Em seguida, nesta instância, naturalmente em virtude do disposto  
no artigo 109,  da Constituição da Paraíba,  vieram os autos ao  
Ministério Público.

Relatei. Opino.

Preliminarmente:

Conforme  se  depreende  do  caderno  processual,  em  recurso 
apelatório,  o DNIT aduz que houve cerceamento de defesa eis  
que o decisum  desconsiderou o seu pedido de verificação de não  
obediência à faixa de domínio. Entretanto não merece guarida a  
presente alegação.
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Extrai-se dos autos que a própria União afirmou, em ofício (fl. 27)  
anterior ao pedido, que o imóvel não faz parte da sua propriedade  
por não constar no seu cadastro.

Dessa  forma,  desnecessário  se  fez  o  pedido  pleiteado,  não  
merecendo acolhimento a preliminar suscitada.

Do Mérito:

Em sede meritória,  alega a nulidade da r.  sentença por ser de  
competência  exclusiva  da  Justiça  Federal.  Sobre  o  assunto,  
cumpre analisar a Súmula nº 150 do Superirior Tribunal de Justiça  
para uma possível declinação da competência. Vejamos:

“Compete  à  Justiça  Federal  decidir  sobre  a  existência  de  
interesse  jurídico  que  justifique  a  presença,  no  processo,  da  
União, suas autarquias ou empresas públicas.”

Todavia,  mostra-se incabível a invocação a presente norma no  
caso telado, pois o declínio da competência somente deve ocorrer  
mediante  requerimento  de  intervenção  formulado  pelo  próprio  
ente federal, no caso, a Universidade Federal da Paraíba, o que  
não, a toda evidência, não ocorreu.

Ora,  como  se  sabe,  o  art.  109,I,  da  Constituição  Federal  
estabelece norma de competência em razão da pessoa, sendo 
certo  que,  para  que  seja  atraída  a  competência  da  Justiça  
Federal, faz-se necessário que a União, entidade autárquica ou  
empresa pública federal integrem a relação jurídica processual.

Nesse sentido, confira-se a jurisprudência do Superior Tribunal de  
Justiça:

PROCESSUAL  CIVIL.  CONFLITO  NEGATIVO  DE 
COMPETÊNCIA. AÇÃO DE DESAPROPRIAÇÃO. ESTADO DO 
PIAUÍ VERSUS PARTICULAR. INCORPORAÇÃO, DO IMÓVEL 
EXPROPRIADO, AO DEPARTAMENTO NACIONAL DE INFRA-
ESTRUTURA  DE  TRANSPORTE.  DNIT.  FERROVIA 
TRANSNORDESTINA.  COMPETÊNCIA  DA  JUSTIÇA 
ESTADUAL.  SÚMULA  Nº  150/STJ.  1.  Trata-se  de  conflito  
negativo de competência suscitado pelo Juízo de Direito da Vara  
de São João do Piauí - PI, em face da decisão declinatória de 
competência proferida pelo Juízo Federal da 5ª Vara da Seção  
Judiciária  do  Piauí,  em  ação  de  desapropriação  ajuizada  pelo  
Estado do Piauí em desfavor de Miguel Barroso de Carvalho. A  
ação de desapropriação foi proposta pelo o Juízo estadual que 
declinou  de  sua  competência,  ao  fundamento  de  que  haveria  
interesse jurídico do Departamento Nacional de Infra-Estrutura de  
Transporte - DNIT, porquanto a titularidade do imóvel não seria  
transferida ao ente expropriante, mas sim à autarquia federal. Por  
sua vez, o Juízo Federal determinou o retorno dos autos à Justiça  
Estadual,  ao  fundamento  de  que,  figurando  nos  pólos  da  
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demanda de um lado o Estado do Piauí e de outro um particular,  
a hipótese não se amoldava a qualquer dos incisos do artigo 109  
da  Constituição  Federal.  2.  Segundo  precedentes  desta  Corte  
Superior, "a competência fixada no art. 109 da Magna Carta não  
se dá em razão da matéria discutida na demanda, mas se firma  
ratione personae, de modo que o deslocamento do feito para a  
Justiça Federal somente se justifica ante a presença na lide de  
alguma das pessoas elencadas naquele dispositivo constitucional,  
o que não é o caso dos autos". 3. Embora a desapropriação tenha  
sido proposta por delegação conferida ao Estado do Piauí  pelo  
DNIT, a ausência dessa autarquia na lide,  ou de alguma outra  
entidade federal, impede o deslocamento da competência a essa  
Justiça Federal. 4. "Nos termos do enunciado sumular n. 150/STJ,  
"compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse  
jurídico que justifique a presença, no processo, da União,  suas  
autarquias ou empresas públicas. In casu, o juízo federal afastou 
o interesse do DNIT na lide, fato que corrobora a competência da  
Justiça Estadual para o julgamento da lide". 5. "O julgamento do  
conflito de competência é realizado secundum eventum litis,  ou  
seja, com base nas partes que efetivamente integram a relação, e  
não aqueles que deveriam ou poderiam integrar. Assim, como o 
DNIT não faz parte da relação processual - embora pudesse ele  
próprio ter ajuizado a ação de desapropriação, já que o imóvel  
expropriado será transferido ao seu domínio -, deve o feito ser  
processado na Justiça Comum Estadual". (C.F.: CC 115.202/PI,  
Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,  DJ  de  13/09/2011)  6.  Conflito  
conhecido  para  declarar  a  competência  do  Juízo  Estadual,  o  
suscitante. (STJ; CC 114.777; Proc. 2010/0203018-3; PI; Primeira  
Seção;  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques;  Julg.  12/09/2012;  
DJE 18/09/2012)  

Ou  seja,  é  a  condição  de  autoras,  rés,  assistentes  ou  
oponenentes dos referidos entes públicos em um processo que 
determina  a  competência   da  Justiça  Federal  para  o  
processamento e julgamento da causa.

Assim, por demais evidente a ausência de ofensa à Súmula nº  
150 do STJ, ao contrário do que entendeu o d. Juiz a quo, eis que  
somente há necessidade de remessa dos autos à Justiça Federal  
quando  a  União,  suas  autarquias  ou  empresas  públicas  
manifestarem interesse em ingressar na lide, o que, ao menos 
até agora, não sucedeu nos autos.

Não é outro o entendimento do PRETÓRIO EXCELSO:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  EXTRAORDINÁRIO.  
SOCIEDADE  DE  ECONOMIA  MISTA.  INGRESSO  DA  UNIÃO.  
INOCORRÊNCIA.  COMPETÊNCIA.  JUSTIÇA  COMUM.  1.  A  
jurisprudência  do  Supremo  é  firme  no  sentido  de  que  "as  
sociedades  de economia  mista  só têm foro na Justiça  federal,  
quando a União intervém como assistente ou opoente" [Súmula nº  
517]. 2. Não tendo a União requerido seu ingresso na causa para  
sustentar  eventual  interesse  no  feito,  não  há  que  se  falar  em  
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incompetência da Justiça Estadual para conhecer da demanda.  
Daí a legitimidade do Ministério Público estadual para atuar na 
causa,  não  do Ministério  Público  Federal.  Agravo  regimental  a  
que se nega provimento. (STF; RE-AgR 400.291-4; SP; Segunda  
Turma; Rel. Min. Eros Grau; Julg. 24/06/2008)

Assim, inexistindo requerimento da Universidade Federal da  
Paraíba no sentido da sua intervenção no feito, resta afastada  
a  possibilidade de  declínio  da  competência  para  a  Justiça  
Federal, sob pena de ofensa ao art. 109, I, CF.

Ademais, a pretensão de declaração de inconstitucionalidade 
incidental  da  Medida  Provisória  nº  513/2010  não  deve  ser  
sequer analisada, pois tal providência se mostra irrelevante  
para o deslinde do caso em questão, uma vez que repercute  
somente  na  análise  do  interesse  jurídico  da  UFPB  para  
passar  a integrar  a  lide,  matéria  esta,  como já  volvido em  
linhas  anteriores,  insuscetível  de  cognição  pela  Justiça  
Estadual.

Mercê dessas considerações, o Ministério Público Estadual,  
por sua Procuradoria de Justiça Cível, opina pela rejeição da 
preliminar  de  cerceamento  de  defesa  e,  no  mérito,  pelo  
desprovimento do recurso de apelação mantendo todos os  
termos da sentença.

É o parecer.

João Pessoa, 09 de junho de 2014.

Vanina Nóbrega de Farias D. Feitosa

Promotora de Justiça convocada.” Grifo nosso.

Diante do exposto, utilizo-me do caput do art. 557 da Lei Adjetiva Civil, para 
negar seguimento ao recurso apelatório,  mantendo a decisão de primeiro grau, em 
todos os seus termos.

Publique-se. 

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa, 24 de julho de 2014.

  Des. José Ricardo Porto
           RELATOR            

J/06-J/05r
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